
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2014, acompanhadas das respectivas notas explicativas. São Paulo, 02 de abril de 2015. A Administração.

RELATÓRIO DOS ADMINISTRADORES – 2014

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro (em milhares de reais)

1 Informações gerais – A Odebrecht TransPort S.A. com sede em São Paulo
(“Companhia” ou “OTP”) foi constituída em 17 de setembro de 2012 e tem por
objeto social: (i) A participação em consórcios ou no capital de sociedades que
se proponham a desenvolver projetos, investir ou de fato operar ativos relacio-
nados ao setor de infraestrutura de transporte e logística, incluindo rodovias,
ferrovias, hidrovias, metrô, dutos, portos, aeroportos, infraestrutura urbana, mo-
biliário urbano, estacionamentos de veículos, meios de pagamentos, estações
aduaneiras interior, portos secos e/ou centros logísticos industriais aduaneiros;
(ii) A operação de quaisquer desses ativos de infraestrutura, celebrando contra-
tos de concessão de serviços públicos, projetos de parcerias público privadas
ou empreendimentos privados, atuando na cobrança dos serviços prestados,
implantação, estudos ambientais ou outros, operação e manutenção do em-
preendimento, concessão ou parceria, podendo prestar serviços de consultoria,
gestão e/ou supervisão no âmbito de tais atividades; e (iii) Participar de con-
sórcios ou de atividades que explorem, direta ou indiretamente, quaisquer das
atividades descritas nos itens (i) e (ii) acima. A Companhia é parte integrante
da Organização Odebrecht (“Organização”), sendo controlada pela Odebrecht
S.A. (“ODB”). As presentes demonstrações financeiras foram autorizadas pela
Diretoria da Companhia em 02 de março de 2015. As demonstrações finan-
ceiras consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2014 foram
preparadas pela Administração de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e apresentadas separadamente dessas demonstrações financeiras
individuais. Tais demonstrações foram examinadas pelos auditores indepen-
dentes que emitiram seu relatório sem modificações, com data de 02 de março
de 2015, e encontram-se disponibilizadas na sede da Companhia. Estas de-
monstrações financeiras individuais devem ser lidas em conjunto com as de-
monstrações consolidadas.
2 Resumo das principais políticas contábeis – As demonstrações financei-
ras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil in-
cluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (“CPCs”). As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas
demonstrações financeiras estão descritas abaixo. Essas políticas vêm sendo
aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo dis-
posição em contrário. 2.1 Base de preparação – As demonstrações financeiras
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor dos ativos
e passivos, que é ajustado para refletir a mensuração do valor justo em deter-
minados ativos e passivos financeiros. A preparação das demonstrações finan-
ceiras requer o uso de estimativas contábeis críticas e também o exercício de
julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulga-
das na Nota 3. 2.2 Investimentos em controladas e coligadas – Os investi-
mentos em controladas e coligadas são contabilizadas pelo método de equiva-
lência patrimonial. (a) Controladas – Controladas são todas as entidades, nas
quais a Companhia detém o controle. A Companhia controla uma entidade
quando está exposto ou tem direito aos retornos variáveis decorrente de seu
envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir de forma signifi-
cativa nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. As contro-
ladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transfe-
rido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que
o controle termina. A Companhia reconhece a participação não controladora na
adquirida pela parcela proporcional da participação não controlada no valor jus-
to de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não controla-
dora a ser reconhecida é determinada em cada aquisição realizada. Transa-
ções saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas da Com-
panhia são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a
menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo
transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas quando neces-
sário para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia.
(b) Coligadas e controladas em conjunto – Coligadas são todas as entidades
sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o controle.
Controladas em conjunto são todas as entidades sobre as quais a Companhia
tem controle compartilhado com uma ou mais partes. Os investimentos em co-
ligadas e controladas em conjunto são contabilizados pelo método de equiva-
lência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. A
participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas coligadas e contro-
ladas em conjunto é reconhecida na demonstração do resultado e a participa-
ção nas mutações das reservas é reconhecida nas reservas da Companhia.
Quando a participação da Companhia nas perdas de uma coligada ou controla-
da em conjunto for igual ou superior ao valor contábil do investimento, incluindo
quaisquer outros recebíveis, a Companhia não reconhece perdas adicionais, a
menos que tenha incorrido em obrigações ou efetuado pagamentos em nome
da coligada ou controlada em conjunto. Os ganhos não realizados das opera-
ções entre a Companhia e suas coligadas e controladas em conjunto são elimi-
nados na proporção da participação da Companhia. As perdas não realizadas
também são eliminadas, a menos que a operação forneça evidências de uma
perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das coligadas
são alteradas, quando necessário, para assegurar consistência com as políticas
adotadas pela Companhia. Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos em
participações em coligadas, são reconhecidos na demonstração do resultado.
(c) Transações e participações não controladoras – A Companhia trata as
transações com participações não controladoras como transações com proprie-
tários de ativos da Companhia. Para as compras de participações não controla-
doras, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida
do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio
líquido. (d) Perda na transação de capital –Mudanças na participação relativa
da controladora sobre uma controlada que não resultem em perda de controle
devem ser contabilizadas como transações de capital (ou seja, transações com
sócios, na qualidade de proprietários) nas demonstrações financeiras. Em tais
circunstâncias, o valor contábil da participação da controladora e o valor contá-
bil da participação dos não controladores devem ser ajustados para refletir as
mudanças nas participações relativas das partes na controlada. Qualquer dife-
rença entre o montante pelo qual a participação dos não controladores tenha
sido ajustada e o valor justo da quantia recebida ou paga deve ser reconhecida
diretamente no patrimônio líquido atribuível aos proprietários da controladora, e
não como resultado. 2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação – Os
itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados
usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a empresa atua (“a
moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais,
que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. 2.4 Caixa e equi-
valentes de caixa – Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósi-
tos bancários e, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, e com
risco insignificante de mudança de valor. 2.5 Ativos financeiros. 2.5.1 Classi-
ficação – A Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento
inicial, sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para
a qual os ativos financeiros foram adquiridos. (a) Ativos financeiros ao valor
justo por meio do resultado – Os ativos financeiros mensurados ao valor justo
por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação ativa e
frequente, classificados no ativo circulante. Os ganhos ou as perdas decorren-
tes de variações em seu valor justo são apresentados na demonstração do re-
sultado em “Resultado financeiro, líquido”, no período em que ocorrem. Em 31
de dezembro de 2014, compreende “Aplicações financeiras”. (b) Empréstimos
e recebíveis – Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não deriva-
tivos, com recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um
mercado ativo. São apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com
prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço
(estes são classificados como ativos não circulantes). Em 31 de dezembro de
2014, compreendem “Outros ativos” e “Caixa e equivalentes de caixa”. 2.5.2
Reconhecimento e mensuração – As compras e as vendas de ativos financei-
ros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se
compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente,
reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos
os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resulta-
do. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente,
reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à de-
monstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos
de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido
transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, sig-
nificativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os emprésti-
mos e recebíveis são contabilizados inicialmente ao valor justo e subsequente-
mente pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os
ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na de-
monstração do resultado em “Resultado Financeiro, líquido” no período em que
ocorrem. 2.6 Imobilizado – O imobilizado é mensurado pelo seu custo históri-
co, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos direta-
mente atribuíveis à aquisição dos itens e, os custos de financiamento relaciona-
dos com a aquisição de ativos qualificados. Os valores residuais e a vida útil dos
ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. Os
ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos re-
sultados com o seu valor contábil e são reconhecidos na demonstração do re-
sultado. 2.7 Ativos intangíveis. (a) Ágio – O ágio resulta da aquisição de coli-
gadas e de controladas e, neste caso, representa o excesso da (i) contrapresta-
ção transferida, (ii) do valor da participação de não controladores na adquirida,
quando aplicável e (iii) do valor justo na data da aquisição de qualquer partici-
pação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo dos ativos lí-
quidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação transferida, a
participação dos não controladores reconhecida, quando aplicável, e a partici-
pação mantida anteriormente medida pelo valor justo seja menor do que o valor
justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de uma compra van-
tajosa, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resultado.
2.8 Empréstimos, financiamentos e debêntures não conversíveis – Os em-
préstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos
da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resul-

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2014
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Odebrecht TransPort S.A.
CNPJ/MF 12.251.483/0001-86

Ativo 2014 2013
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) ....................... 838.611 566.926
Aplicações financeiras (Nota 7) ................................... 111.765 1.188.186
Partes relacionadas (Nota 8) ....................................... 4.979 2.631
Outros ativos................................................................ 54.424 13.437

1.009.779 1.771.180
Não circulante
Aplicações financeiras (Nota 7) ................................... 4.953 2.997
Partes relacionadas (Nota 8) ....................................... 310.912 293.081

315.865 296.078
Investimentos (Nota 9)................................................. 2.411.720 1.459.329
Imobilizado (Nota 10)................................................... 8.547
Intangível (Nota 11) ..................................................... 916.142 916.129

3.652.274 2.671.536

Total do ativo ............................................................... 4.662.053 4.442.716

Passivo e patrimônio líquido 2014 2013
Circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures (Nota 12) 60.287 59.115
Fornecedores............................................................... 182 18.933
Obrigações sociais e trabalhistas ................................ 18.810
Outros passivos ........................................................... 4.743 7.575

84.022 85.623
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures (Nota 12) 945.544 477.408
Provisões para perdas de investimento (Nota 9)......... 16.193 15.602

961.737 493.010
Patrimônio líquido (Nota 13)
Capital social .............................................................. 1.610.713 1.610.713
Reservas de capital ..................................................... 621.483 621.483
Reservas de lucros ...................................................... 1.412.863 1.544.397
Ajuste de avaliação patrimonial ................................... (28.765) 87.490

3.616.294 3.864.083
Total do passivo e patrimônio líquido ...................... 4.662.053 4.442.716

Demonstrações dos resultados – Exercícios findos em 31 de dezembro
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2014 2013
Despesas operacionais
Resultado de participação societária (Nota 9 (ii)) ........... (205.578) (194.227)
Gerais e administrativas (Nota 14) ................................. (99.521) (11.897)
Outras receitas, líquidas ................................................. 243
Prejuízo operacional ...................................................... (304.856) (206.124)
Resultado financeiro, líquido (Nota 15) ........................... 54.308 7.457
Prejuízo do exercício ...................................................... (250.548) (198.667)
Prejuízo por ação atribuível aos acionistas da Companhia
durante o exercício (expresso em R$ por ação) (Nota 16) (1,17) (1,09)

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro (em milhares de reais)

2014 2013
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício antes do imposto de renda e
da contribuição social................................................ (250.548) (198.667)
Ajustes para reconciliação do prejuízo do exercício:
Depreciação e amortização.......................................... 600
Resultado de equivalência patrimonial ......................... 205.578 194.227
Juros e variações monetárias e cambiais, líquidos ...... (47.812) 10.038
Outros ........................................................................... 568
Caixa (aplicado nas) proveniente das operações ..... (91.614) 5.598
Variações nos ativos e passivos
Ativos ............................................................................ (19.914) (12.689)
Fornecedores................................................................ (18.713) 22.855
Obrigações sociais e trabalhistas ................................. 15.887 2.874
Outros passivos ............................................................ (2.877) 145
Caixa aplicado nas operações
Juros pagos .................................................................. (111.673) (10.270)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das
atividades operacionais ............................................. (228.904) 8.513
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao investimento em participações societárias (735.775) (56.628)
Adições ao imobilizado................................................. (6.208)
Reestruturação societária............................................. 78.594 251.608
Aplicações financeiras .................................................. 1.189.368 (1.191.133)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
atividades de investimentos...................................... 525.979 (996.153)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dívidas de curto e longo prazos, líquida
Captações................................................................... 281.848
Amortização de empréstimos ..................................... (47.948)
Partes relacionadas
Recursos liberados ..................................................... (285.669)
Recursos recebidos .................................................... 22.558 5.498
Aumento de capital social............................................. 1.404.735
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das
atividades de financiamentos.................................... (25.390) 1.406.412
Aumento de caixa e equivalente de caixa.................. 271.685 418.772
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício ..... 566.926 148.154
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício....... 838.611 566.926
As principais transações não caixa estão divulgadas na Nota 9 (iii)

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (em milhares de reais)
Reservas de lucros

Capital
social

Reser-
va de
capital Legal

Realização
de investi-

mento

Reserva
de lucros a

realizar

Ajuste de
avaliação

patrimonial

Prejuízos
acumu-
lados Total

Em 1º de janeiro de 2013 ........................................................... 182.142 645.320 36.428 145.714 1.560.922 67.232 2.637.758
Prejuízo do exercício .................................................................. (198.667) (198.667)
Ajuste de conversão de investidas no exterior (Nota 13 (b))...... 7.254 7.254
Ajuste de avaliação de hedge accounting (Nota 13 (b))............. 1.661 1.661
Total resultado abrangente do exercício .................................... 8.915 (198.667) (189.752)
Aumento de capital (Nota 13 (a))................................................ 1.428.571 1.428.571
Compensação do prejuízo.......................................................... (198.667) 198.667
Custo de transação da emissão de ações ................................. (23.837) (23.837)
Perda na transação de capital ................................................... 11.343 11.343
Em 31 de dezembro de 2013...................................................... 1.610.713 621.483 36.428 145.714 1.362.255 87.490 3.864.083
Prejuízo do exercício .................................................................. (250.548) (250.548)
Ajuste de avaliação de hedge accounting (Nota 13 (b))............. (14.881) (14.881)
Ajuste de conversão de investidas no exterior (Nota 13 (b))...... 1.822 1.822
Total resultado abrangente do exercício .................................... (13.059) (250.548) (263.607)
Compensação do prejuízo.......................................................... (250.548) 250.548
Perda na transação de capital (Nota 13 (b))............................... (103.196) (103.196)
Ganho na variação de participação de controlada (Nota 9 (iii)) . 119.014 119.014
Em 31 de dezembro de 2014...................................................... 1.610.713 621.483 36.428 145.714 1.230.721 (28.765) 3.616.294

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro (em milhares de reais)

2014 2013
Prejuízo do exercício....................................................... (250.548) (198.667)
Outros componentes do resultado abrangente
Ajuste de conversão de investidas no exterior .................. 1.822 7.254
Ajuste de avaliação a valor de hedge de fluxo de caixa
(Notas 13 (b))................................................................... (14.881) 1.661
Total do resultado abrangente do exercício ................. (263.607) (189.752)

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

tado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o
método da taxa efetiva de juros. Instrumentos financeiros, inclusive debêntures
que são obrigatoriamente resgatáveis em uma data específica são classificadas
como passivo. Os encargos incidentes sobre as debêntures e a amortização
dos custos de transação são reconhecidos na demonstração do resultado como
despesa financeira. Os empréstimos são classificados como passivo circulante,
a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação
do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 2.9 Benefícios
a empregados - participação nos lucros – A Companhia reconhece um pas-
sivo e uma despesa de participação nos resultados com base em metodologia,
que leva em conta o lucro atribuído aos acionistas da Companhia após certos
ajustes. A Companhia reconhece uma provisão quando estiver contratualmente
obrigado ou quando houver uma prática anterior que tenha gerado uma obriga-
ção não formalizada (constructive obligation). 2.10 Capital social – As ações
ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 2.11 Reconhecimento de
receita financeira – A receita financeira é reconhecida conforme o prazo de-
corrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.12 Regime Tributário de
Transição – No dia 13 de maio de 2014 foi publicada a Lei 12.973 que revoga
o Regime Tributário de Transição (“RTT”) e traz outras providências, com vi-
gência a partir de 2015, uma vez que a Companhia não optou pela adoção
antecipada em 2014.
3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos – As estimativas e os julga-
mentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consi-
deradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1 Estimativas e premissas con-
tábeis críticas – Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com
relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramen-
te serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas
que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício
social, estão contempladas a seguir: (a) Perda (Impairment) estimada de ati-
vos financeiros – A Companhia verifica se há evidência objetiva de que um
ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo
ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment
são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos
(um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem impacto
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Para o exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2014, não foram identificadas pela administração
da Companhia evidências objetivas que requeressem o registro de perdas de
impairment para os ativos financeiros.
4 Gestão de risco financeiro. 4.1 Fatores de risco financeiro. (a) Conside-
rações gerais – As atividades da Companhia a expõe a diversos riscos finan-
ceiros: risco de liquidez, risco de crédito e exposição a risco de taxa de juros. O
programa de gestão de risco se concentra na imprevisibilidade dos mercados
financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho fi-
nanceiro da Companhia. A gestão de risco é realizada pelo departamento de
Gestão de Riscos da Companhia em conjunto com a tesouraria de suas contro-
ladas, segundo as políticas aprovadas pelo Conselho de Administração. O de-
partamento de Gestão de Riscos atua na identificação, mensuração e controle
dos riscos de todos os negócios da Companhia, apoiando a decisão sobre o
tratamento a ser dado a cada risco considerado relevante ao negócio (mitiga-
ção, transferência ou aceitação), enquanto a Tesouraria Corporativa atua na
contratação efetiva junto ao mercado financeiro de instrumentos mitigadores de
risco (derivativos). O Conselho de Administração estabelece princípios, para a
gestão de risco, bem como para áreas específicas, como risco cambial e risco
de taxa de juros. (b) Gerenciamentos de riscos – A Companhia está exposta
a riscos de liquidez, em virtude da possibilidade de não ter caixa suficiente para
atender suas necessidades operacionais, a riscos de mercado, decorrentes de

variações de taxas de juros e preços e ao risco de crédito decorrente da possi-
bilidade de inadimplemento de suas contrapartes em aplicações financeiras e
contas a receber. A Companhia adota procedimentos de gestão de riscos de
liquidez, de mercado e de crédito, através de mecanismos do mercado financei-
ro que buscam minimizar a exposição de seus ativos e passivos, protegendo a
rentabilidade dos contratos e o patrimônio. (c) Risco de liquidez – A previsão
de fluxo de caixa é realizada pela Companhia, sendo sua projeção monitora-
da continuamente, a fim de assegurar a liquidez, os limites ou cláusulas dos
contratos de empréstimo e caixa suficiente para atendimento às necessidades
operacionais do negócio. (d) Risco de crédito – As operações que sujeita a
Companhia à concentração de risco de crédito residem, principalmente, nas
contas correntes bancárias e aplicações financeiras, onde ficam expostas ao
risco da instituição financeira envolvida. Visando gerenciar este risco, a Com-
panhia mantêm contas correntes bancárias com instituições financeiras consi-
deradas pela administração como de primeira linha. (e) Exposição a riscos de
taxas de juros – A Companhia está exposta ao risco de que uma variação de
taxas de juros cause um aumento/diminuição na sua despesa/receita financeira
com pagamentos de juros futuros. A dívida em moeda nacional está sujeita à
variação da taxa do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”) e
do Certificado de Depósito Bancário (“CDI”). 4.2 Gestão de capital – O objetivo
da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade
de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir
esse custo. Para alcance desses objetivos, a Companhia exerce uma gestão
financeira e de capital centralizada. A Companhia monitora o capital com base
no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líqui-
da, dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao
total de financiamentos e debêntures (incluindo empréstimos de curto e longo
prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante
de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do
patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida
líquida. Os índices de alavancagem financeira podem ser assim sumariados
em 31 de dezembro:

2014
Total dos empréstimos, financiamentos e debêntures (Nota 12)..... 1.005.831
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6)............................................ (838.611)
Aplicações financeiras (Nota 7)........................................................ (116.718)
Dívida líquida.................................................................................... 50.502
Total do patrimônio líquido ............................................................... 3.616.294
Total do capital ................................................................................. 3.666.796
Índice de alavancagem financeira - %.............................................. 1
5 Instrumentos financeiros por categoria – Abaixo, apresentamos a segrega-
ção dos instrumentos financeiros consolidados por categoria:

Ativos ao valor justo
por meio do resultado

Empréstimos e
recebíveis

2014 2013 2014 2013
Ativos, conforme balanço
patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa
(Nota 6) .................................... 838.611 566.926
Aplicação financeira (Nota 7) ..... 116.718 1.191.183
Outros ativos .............................. 17.097 10.640

116.718 1.191.183 855.708 577.566
Outros passivos

financeiros
2014 2013

Passivo, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos, financiamentos e debêntures (Nota 12).. 1.005.831 536.523
Fornecedores e outras obrigações ............................... 2.679 23.601

1.008.510 560.124
6 Caixa e equivalentes de caixa – O saldo refere-se a, substancialmente, apli-
cações de curto prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em caixa,
remuneradas entre 98% e 104,4% do CDI.
7 Aplicação financeira – O saldo refere-se a, substancialmente, compra de
títulos com compromisso de revenda em data futura com rentabilidade ou pa-
râmetro de remuneração estabelecidos na data de contratação, ou seja, são
aplicações financeiras, com lastro em títulos públicos federais, com rentabili-
dade próxima à SELIC.
8 Partes relacionadas. (i) Composição

Ativo
circulante

Ativo não
circulante

Resultado
financeiro

CRB...................................................... 3.597 310.912 41.577
CRC ..................................................... 1.383 282
Fundo Caixa Atlântico (i) ...................... 946.969
Saldo em 31 de dezembro de 2014 ..... 951.949 310.912 41.859
Saldo em 31 de dezembro de 2013 ..... 1.752.859 293.081 7.551
(i) O Fundo Caixa Atlântico refere-se a títulos compromissados de revenda em
data futura, são aplicações financeiras em fundo de investimento na Caixa Eco-
nômica Federal com lastro em títulos públicos federais , com rentabilidade de
10,98% em 31 dezembro de 2014 (em 31 de dezembro de 2013, 8,13%).

Excelente B.V., na mesma data a acionista Excelente B.V destinou à conta de
reserva de capital o valor de R$ 296. A OTPA continuou a deter 60% da RJA. Em
04 de fevereiro de 2014, a OTPA em conjunto com a RJA constituiu uma socie-
dade anônima de capital fechado, denominada CARJ, que tem como objeto so-
cial único e exclusivo a exploração, sob o regime de concessão, do Aeroporto
Internacional Antonio Carlos Jobim – Galeão, localizada na Praia de Botafogo,
Munícipio e Estado do Rio de Janeiro. No ato da constituição foi aprovado capital
social de R$ 1 totalmente integralizado, representado pela emissão de 1.000
ações ordinárias e sem valor nominal, sendo 999 ações pertencentes a RJA e 1
ação da OTPA. Em 17 de fevereiro de 2014, foi aprovado aumento de capital
social da CARJ no montante de R$ 184.305, com emissão de 184.305.350 novas
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrita e integra-
lizada pela RJA. Em 10 de março de 2014, foi aprovado aumento do capital social
da CARJ no montante R$ 538.464, mediante a emissão de 538.463.650 novas
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal pelas acionistas RJA e Empre-
sa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (“INFRAERO”) sendo, 184.306.350
subscritas pela RJA, no montante de R$ 184.306 a ser integralizado até 30 de
abril de 2016 e 354.157.300 ações subscritas pela INFRAERO no montante de
R$ 354.157 integralizado parcialmente no montante de R$ 177.079, o saldo res-
tante de R$ 177.078 deverá ser integralizado até 30 de abril de 2016. Em 28 de
abril de 2014, a Companhia aumentou capital social da OTPA em R$ 200, pas-
sando dos atuais R$ 116.805 para R$ 117.005 mediante a emissão de 200.000
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. OCE – Em 28 de no-
vembro de 2014, a Companhia realizou aporte de R$ 55 na OCE mediante a
emissão de 55.000 ações ordinárias, sem valor nominal. LiquiPort – Em 30 de
junho de 2014, foi aprovado o aumento de capital social da LiquiPort de
R$ 15.740, com a emissão de 679.364 novas ações ordinárias, nominativas e
sem valor nominal totalmente integralizadas pela Companhia. Em 31 de julho de
2014, foi aprovada a cisão parcial da LiquiPort com redução de capital social no
montante de R$ 78.826, sendo que a parcela cindida foi incorporada pelo Termi-
nal Portuário do Espirito Santo S.A. (“TPES”) e a Companhia passou a deter
84,27% do TPES. Com a redução, o capital social da LiquiPort passou a ser de
R$ 54. A operação insere-se no contexto de reorganização administrativa, opera-
cional, financeira e jurídica dos negócios da LiquiPort, que visa uma segregação
e redistribuição de seus ativos, passivos e projetos de maneira a otimizar a sua
estrutura de capital e de gestão e, ao mesmo tempo, permitir que seus acionistas
possam realocar tais ativos e passivos com maior eficiência. Posteriormente, a
Companhia adquiriu as demais ações da LiquiPort mediante o pagamento em
ações do TPES e de R$ 1.000. Com isso, a totalidade de ações representativas
do capital social da LiquiPort passou a ser detida pela Companhia, e a totalidade
das ações representativas do capital social do TPES passou a ser detida pela
Shouri Participações S.A. (“Shouri”). Em 22 de dezembro de 2014, o capital social
da LiquiPort foi aumentado em R$ 1.198, passando de R$ 54 para R$ 1.252, com
a emissão de 1.197.616 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sen-
do integralizadas pela Companhia por meio de créditos detidos contra a LiquiPort.
Conectcar – A Companhia realizou aportes no montante de R$ 21.000 na inves-
tida Conectcar durante o exercício de 2014, os valores aportados foram aprova-
dos conforme assembleia geral extraordinária de 11 de novembro de 2013. Em
01 de novembro de 2014, a investida Conectcar teve seu capital social aumenta-
do por suas acionistas, com emissão de 15.000.000 ações ordinárias, nominati-
vas, sem valor nominal, sendo esse aumento no valor de R$ 15.000. A Compa-
nhia integralizou em moeda nacional corrente o valor de R$ 7.500
correspondentes a sua participação de 50% no capital social da investida. Lo-
gum – Em 23 de maio de 2014, a Companhia realizou aporte de R$ 16.246 na
Logum com emissão de 46.366.170 ações ordinárias, sem valor nominal. Em 30
de junho de 2014, a Companhia realizou aporte de R$ 10.572 na Logum com
emissão de 31.128.975 ações ordinárias, sem valor nominal. Em 3 de novembro
de 2014, a Companhia realizou aporte de R$ 13.105 na Logum mediante a emis-
são de 46.805.000 ações ordinárias, sem valor nominal. O capital social da Lo-
gum é de R$ 632.614, no qual a Companhia possui 20% de participação. CBN
– Em 06 de junho de 2014, a CBN teve seu capital aumentado de R$ 115.000
para o montante de R$ 149.000. O capital social subscrito de R$ 17.000 corres-
pondente a participação de 50%. Em 01 de dezembro de 2014, a CBN teve seu
capital social aumentado novamente, com emissão de 50.348.060 ações ordiná-
rias, nominativas, sem valor nominal, no valor de R$ 32.000, passando o capital
social da CBN de R$ 149.000 para R$ 181.000. Nesta mesma data a Companhia
integralizou em moeda nacional corrente o valor de R$ 16.000 correspondentes
a sua participação de 50% no capital social da investida. CRO – Em 20 de janeiro
de 2014, a Companhia, aumentou o capital subscrito na CRO para o montante de
R$ 239.999, mediante a emissão de 239.999.000 ações ordinárias, nominativas
e sem valor nominal, sendo R$ 10.558 integralizados através de créditos detidos
pela Companhia, R$ 229.441 em moeda corrente nacional. A Companhia é a
única acionista da CRO. VLT RJ – Em 25 de setembro de 2014, a Companhia
adquiriu 220.890 ações do capital social da VLT RJ, que pertenciam a acionista
Benito Roggio Transporte S.A. (“BRT”), de forma que a participação no capital
social do VLT RJ foi acrescida em 0,44%, mediante pagamento de R$ 52. Nesta
mesma data a participação da Companhia no capital social da VLT RJ passou a
ser 24,88%. CRF – Em 23 de maio de 2014, a Companhia constituiu em conjunto
com a Tucumann, América e Goetze, a CRF, que tem por objeto social exclusivo
a duplicação, operação, manutenção, conservação, implantação de melhorias e
a exploração de receitas acessórias no corredor da PR-323, a constituição ocor-
reu mediante emissão de 1.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nomi-
nal, totalmente integralizado nesta mesma data. Em 11 de junho de 2014, a CRF
teve seu capital social aumentado mediante a emissão de 131.934.769 novas
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, passando de R$ 1 para
R$ 131.936. Do montante do capital subscrito R$ 65.968 foram integralizados
nesta mesma data, sendo R$ 46.178 pela Companhia, o restante no montante de
R$ 65.968 será integralizado em parcelas anuais até 10 de dezembro de 2018. A
Companhia possui 70% de participação no capital social da CRF. CRH – Em 18
de setembro de 2014, a Companhia, em conjunto com Barbosa Mello Participa-
ções e Investimentos S.A. e, Ecorodovias Infraestrutura e Logística S.A., consti-
tuiu uma sociedade por ações de capital fechado denominada Concessionária
Rota do Horizonte (“CRH”), que tem por objeto social, único e exclusivo, a explo-
ração, mediante parceria público-privada, na modalidade de concessão patroci-
nada, do Contorno Metropolitano Norte da Região Metropolitana de Belo Horizon-
te, que se dará mediante a realização das obras de implantação, obras de
ampliação e a prestação dos serviços e atividades correlatas, além da exploração
de fontes receitas acessórias. A Companhia detém 60% de participação no capi-
tal social da CRH. Em 3 de outubro de 2014, a controlada CRH teve seu capital
social aumentado por suas acionistas no montante de 549.999, mediante a emis-
são de 549.999.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, passando
de R$ 1 para R$ 550.000. Do montante do capital subscrito, R$ 55.000 foram
integralizados nesta mesma data, R$ 219.999 foram integralizados no dia 10 de
outubro de 2014, sendo R$ 165.000 pela Companhia. O restante do capital social
subscrito, no montante de R$ 239.126 será integralizado ao decorrer do exercício
de 2017 e, R$ 35.874 serão integralizados ao decorrer do exercício de 2018. A
Companhia possui 60% de participação no capital social da CRH.OM – Em 30 de
outubro de 2014, a Companhia em conjunto com a controlada OTPP, constituiu
uma sociedade por ações de capital fechado denominada Odebrecht Mobilidade
S.A. (“OM”), que tem por objeto social a exploração de concessões e investimen-
tos em projetos ou empresas no segmento de mobilidade urbana sobre trilhos
existentes ou que venham a ser licitados no Brasil. Na mesma data foi aprova-
da a subscrição do capital social no montante de R$ 328.540, mediante a
emissão de 328.540.414 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal inte-
gralmente integralizadas por meio de conferência de ativos, por suas acionistas.
O valor dos ativos conferidos pelas acionistas à OM, pela subscrição das ações
emitidas, é de R$ 365.044, dos quais R$ 328.540 foram destinados ao seu capital
social, e R$ 36.504 foram destinados à conta de reserva de capital. Sendo
R$ 8.832 integralizados pela Companhia, através da conferência do valor contábil
dos investimentos na controlada Move São Paulo S.A. (“Move SP”) e investida
Concessionária do VLT Carioca S.A. (“VLT RJ”), e R$ 356.212 integralizados
pela controlada OTPP, através da conferência do valor contábil do investimento
na controlada indireta Rio Trens Corporation (“RTC”). Em 17 de dezembro de
2014, a controlada indireta OM teve seu capital social aumentado em R$ 63.060
mediante a emissão de 63.060.073 ações preferenciais, nominativas e sem valor
nominal, integralmente integralizadas em moeda corrente nacional pela acionista
ora admitida Guarana Urban Mobility Incorporated. O valor pago pela nova acio-
nista é de R$ 214.286, sendo R$ 63.060 destinados ao capital social da controla-
da indireta OM, e R$ 151.226 destinadas à conta de reserva de capital. Com a
entrada do novo acionista a participação da Companhia passa a ser de 85% do
capital social da controlada indireta OM. OTP Mobilidade – Em 17 de novembro
de 2014, a Companhia em conjunto com a controlada OTPP, constituiu uma so-
ciedade por ações de capital fechado denominada Odebrecht Transport Mobilida-
de Urbana S.A. (“OTP Mobilidade”), que tem por objeto social a exploração de
concessões e investimentos em projetos ou empresas no segmento de mobilida-
de urbana sobre trilhos existentes ou que venham a ser licitados no Brasil. Na
mesma data foi aprovada a subscrição do capital social no montante de
R$ 361.970, mediante a emissão de 361.970.487 ações ordinárias, nominativas
e sem valor nominal integralmente integralizadas por meio de conferência de
ativos, por suas acionistas. O valor dos ativos conferidos pelas acionistas à OTP
Mobilidade, pela subscrição das ações emitidas, é de R$ 361.970, sendo
R$ 8.758 integralizados pela Companhia, através da conferência do valor contábil
do investimento na investida OM, e R$ 353.212 integralizados pela controlada
OTPP, através da conferência do valor contábil do investimento na controlada
OM. ODB Rodovias – Em 9 de dezembro de 2014, a Companhia constituiu uma
sociedade por ações de capital fechado denominada Odebrecht Rodovias S.A.
(“ODB Rodovias”), que tem por objeto social a exploração de concessões e inves-
timentos em projetos no segmento de rodovias, existentes ou que venham a ser
licitados no Brasil, exclusivamente por meio da participação, direta ou indireta,
em consórcios ou no capital de outras sociedades, na qualidade de quotista ou
acionista. Em 31 de dezembro de 2014, foi aprovada a subscrição do capital so-
cial da controlada ODB Rodovias no montante de R$ 310.070, mediante a emis-
são de 310.069.297 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal integral-
mente integralizadas por meio de conferência dos ativos Concessionária Rota
dos Coqueiros S.A. (“CRC”), Concessionária Rota do Oeste S.A. (“CRO”), Con-
cessionária Viario S.A. (“ViaRio”) e CRF. Mulberry – Em 17 de dezembro de
2014, a Companhia adquiriu uma sociedade denominada Mulberry Participações
S.A. (“Mulberry”), que tem por objeto social a contrução e exploração de sistema
integrado de logística para movimentação de granéis sólidos vegetais e fertilizan-
tes não conteinerizados; construção, exploração e ampliação de instalação por-
tuária; operação própria e de barcaças para movimentos de produtos; armazena-

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

9 Investimentos. (i) Investimentos em controladas e coligadas
Quantidade de

ações possuídas
Participação
direta (%) Patrimônio líquido

(Prejuízo) Lucro
do exercício

2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013
Odebrecht TransPort Participações S.A............................................ 546.692.031 146.450.988 100,00 100,00 530.405 973 2.656 (151.925)
Concessionária Rota dos Coqueiros S.A. (*) .................................... 19.385.740 74,13 31.742 2.450 5.056
Concessionária Rota das Bandeiras S.A. ........................................ 556.799.050 556.799.050 100,00 100,00 798.200 756.104 42.096 59.392
Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A. ............................ 74.034.136 47.138.144 66,67 63,67 441.602 672.525 (209.095) (97.352)
Hostens Holding S.A. (**) .................................................................. (33.431)
LiquiPort Vila Velha S.A. .................................................................. 2.183 1.999.500 100,00 80,00 8.517 73.245 (668) (44)
Odtrans Holdings GmbH .................................................................. 35.000 35.000 100,00 100,00 4.574 4.513 357 (7.791)
Concessionária Bahia Norte S.A. ("CBN") ........................................ 105.013.410 57.500.000 50,00 50,00 153.717 87.514 (204) (1.740)
Conectcar Soluções de Mobilidades Eletrônica S.A. ("Conectcar") .. 57.500.000 25.000.000 50,00 50,00 50.945 31.348 (37.493) (14.796)
Logum Logística S.A. ("Logum") ....................................................... 265.560.777 86.111.288 20,00 20,00 335.355 282.763 (147.022) (9.171)
Concessionária do VLT Carioca S.A. (***) ........................................ 15.253.863 24,44 18.712 (24.827) (8.350)
Otima Concessionária de Exploração de Mobiliário Urbano S.A. .... 17.746.000 17.746.000 58,70 58,70 (26.214) (26.601) (5.613) (11.053)
Concessionária Rota do Atlântico S.A. ("CRA") ................................ 43.378.000 43.378.000 50,00 50,00 63.462 67.760 (4.298) 7.675
Odebrecht Comercializadora de Energia S.A. ("OCE") .................... 112.000 2.000 20,00 20,00 735 344 94 57
Concessionária ViaRio S.A. (*).......................................................... 22.587.741 33,33 59.412 (11.032) (6.082)
Concessionária Rota do Oeste S.A. (*) ............................................. 1.000 100,00 1 (17.166)
Move São Paulo S.A. (***)................................................................. 101.972.000 19,61 52.000 (2.706)
Odebrecht TransPort Aeroportos S.A. .............................................. 117.005.317 327.543 100,00 100,00 93.838 327 (23.167)
Otima Brasil S.A. ............................................................................... 1.792.000 100,00 (336) (2.128)
Concessionária Rota das Fronteiras S.A. (*)..................................... (965)
Concessionária Mobilidade Anhanguera S.A. (“VTL GO”) ................ 58.500.000 90,00 (522) (7.022)
Odebrecht Rodovias S.A. ................................................................. 310.070.297 100,00 303.248 (6.822)
Mulberry Participações S.A. ............................................................. 600.956 100,00 601
Woodhollow Participações S.A. ........................................................ 8.471.811 100,00 8.472
Concessionária Rota das Horizonte S.A. ......................................... 329.400 60,00 275.861 2.166
(*) Empresas conferidas à ODB Rodovias (Nota 9). (**) Empresa incorporada pela Embraport durante o exercício de 2013. (***) Empresas conferidas à Odebrecht
Mobilidade (“OM”) (Nota 9).
(ii) Movimentação dos investimentos

Investimento

Saldo no
início do
exercício

Adições/
Redu-
ções

Movimenta-
ções socie-
tárias (*)

Equivalên-
cia patri-
monial

Movimen-
tação AAP

(Nota 13 (b))

Ganho na
variação de par-
ticipação de con-
trolada e outras
movimentações

Saldo no
final do

exercício
Odebrecht TransPort Participações S.A...................................... 973 (816) 403.684 2.657 3.892 120.016 530.406
Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A. ....................... 428.174 53.752 (138.367) (49.158) 294.401
Odebrecht TransPort Aeroportos S.A.......................................... 327 116.678 (23.167) 93.838
Concessionária Rota das Bandeiras S.A. ................................... 756.104 42.096 798.200
Concessionária Rota dos Coqueiros S.A. ................................... 23.330 (25.193) 1.852 11
Odebrecht Comercializadora de Energia S.A.............................. 69 55 26 (3) 147
LiquiPort Vila Velha S.A. ............................................................. 58.597 16.938 (659) (66.359) 8.517
Conectcar Soluções de Mobilidades Eletrônica S.A. .................. 15.719 28.500 (18.747) 25.472
Logum Logística S.A. .................................................................. 56.553 39.921 (29.404) 67.070
Concessionária Bahia Norte S.A. ................................................ 43.757 33.000 102 76.859
Odtrans Holdings GmbH ............................................................. 4.512 41 21 4.574
Concessionária ViaRio S.A. ........................................................ 19.803 (16.540) (3.263)
Concessionária Litoral Norte S.A. ("CLN") .................................. 2.668 2.668
Move São Paulo S.A. .................................................................. 10.197 (8.832) (1.365)
Concessionária Rota do Oeste S.A............................................. 1 239.999 (222.834) (17.166)
Concessionária do VLT Carioca S.A. .......................................... 4.666 (4.666)
Concessionária Rota do Atlântico S.A......................................... 33.879 (2.149) 31.730
Concessionária Rota das Fronteiras S.A. ................................... 46.178 (45.503) (675)
Concessionária Rota das Horizonte S.A. .................................... 165.000 1.300 (783) 165.517
Odebrecht Mobilidade S.A........................................................... 74 (67) (7)
Odebrecht TransPort Mobilidade Urbana S.A. ............................ (18) (7) 25
Odebrecht Rodovias S.A. ............................................................ 310.070 (6.822) 303.248
Mulberry Participações S.A. ........................................................ 601 601
Woodhollow Participações S.A.................................................... 8.472 8.472
Subtotal ....................................................................................... 1.459.329 748.278 394.908 (193.784) (111.575) 114.564 2.411.720
Provisão para perda de investimento
Concessionária do VLT Carioca S.A. .......................................... 52 (38) (4.680) 4.666
Concessionária Mobilidade Anhanguera S.A. ............................. 5.850 (6.320) (470)
Otima Brasil S.A. ......................................................................... 1.792 (2.128) (336)
Otima Concessionária de Exploração de Mobiliário Urbano S.A. (15.602) 3.523 (3.308) (15.387)
Subtotal ....................................................................................... (15.602) 11.217 (11.794) (4.680) 4.666 (16.193)
31 de dezembro de 2014 .......................................................... 1.443.727 759.495 394.908 (205.578) (116.255) 119.230 2.395.527
31 de dezembro de 2013 .......................................................... 1.578.110 64.983 (24.864) (194.227) 20.258 (533) 1.443.727

(*) Reestruturações ocorridas no exercício de 2014 (Nota 9).
(iii) Informações sobre investimentos. OTPP – Em 17 de janeiro de 2014, a
Companhia realizou aumento do capital social da OTPP no montante de
R$ 504.557, substancialmente pela assunção de dívida das debêntures emitidas
pela OTPP. O capital social da OTPP passou de R$ 146.451 para R$ 651.008
com a emissão de 504.557.440 ações ordinárias nominativas sem valor nominal.
Em 31 de maio de 2014, a OTPP foi parcialmente cindida, sendo o acervo líquido
cindido de seu patrimônio incorporado integralmente pela Companhia. Os ele-
mentos que compõem o acervo líquido consistem em parcelas de “equivalente de
caixa” no montante de R$ 78.594, “outros ativos” no montante de R$ 3.563, “tri-
butos a recuperar” no montante de R$ 12.427, e nos saldos de “imobilizado” e
“intangível” líquidos de depreciação e amortização acumulada da OTPP no mon-
tante de R$ 8.899 e R$ 17, respectivamente. O acervo líquido, acima descrito, foi
cindido do patrimônio líquido da OTPP em contrapartida do seu capital social no
montante de R$ 103.500. Com a cisão parcial de 31 de maio de 2014, o capital
social da controlada OTPP foi reduzido em R$ 103.500, com o cancelamento de
103.500.000 ações ordinárias, sem valor nominal, detidas pela Companhia, pas-
sando o capital social da OTPP para R$ 547.508. Em 9 de outubro de 2014, foi
aprovada a redução do capital social da OTPP em R$ 816, mediante o cancela-
mento de 816.397 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A título de
restituição do valor contábil foi transferido à Companhia o crédito registrado em
contas a receber, no valor de R$ 816. Com a redução o capital social da OTPP
passa a ser de R$ 546.692, representado por 546.692.031 ações ordinárias, no-
minativas e sem valor nominal. Em 12 de dezembro de 2014, a Companhia reali-
zou um aumento no capital social da controlada OTPP no montante de
R$ 11.775, mediante a emissão de 11.775.362 ações ordinárias, nominativas e
sem valor nominal, sendo R$ 8.775 integralmente integralizada por meio de con-

ferência do valor contábil do investimento na OTP Mobilidade, e R$ 3.000 em
moeda nacional corrente a ser integralizado no prazo de até 3 anos. Com a reali-
zação da conferência citada, a Companhia deixou de ter participação direta no
capital social da OTP Mobilidade. Em 17 de dezembro de 2014, com a diluição da
participação da controlada indireta OTP Mobilidade na OM pelo aporte feito pela
Guarana Urban Mobility Incorporated, a OTP apurou ganho em transação de
capital de R$ 120.016. Embraport – Em 09 de abril de 2014, a Companhia adqui-
riu participação detida pela Companhia Importadora e Exportadora Coimex que
representa 3% do capital social da Embraport pelo valor de R$ 53.752 em moeda
corrente. VLT GO – Em 04 de fevereiro de 2014, a Companhia em conjunto com
a SITPAR, constituiu uma sociedade por ações de capital fechado denominada
VLT GO, que tem como objeto social a construção, manutenção e operação do
sistema VLT no eixo Anhanguera, localizado em Goiânia, Estado de Goiás. Nes-
ta mesma data a VLT GO emitiu 65.000.000 de ações ordinárias, nominativas e
sem valor nominal, no valor de R$ 65.000, a Companhia integralizou o montante
de R$ 5.850 e a acionista SITPAR o montante de R$ 650. O saldo remanescente
será integralizado simultaneamente com os investimentos a serem realizados no
âmbito do contrato de concessão. A Companhia é detentora de 90% do capital
social da VLT GO. OTPA, RJA e CARJ – Em 23 de janeiro de 2014, a Compa-
nhia aumentou o capital na OTPA de R$ 327 para o montante de R$ 116.805 que
foram totalmente subscritos e integralizados em moeda corrente conforme bole-
tim de subscrição. Em 27 de janeiro de 2014, foi aprovado o aumento do capital
da RJA de R$ 1 para R$ 116.479, mediante a emissão de 166.477.774 novas
ações ordinárias, nominativas sem valor nominal, totalmente subscritas pela
OTPA. Em 31 de janeiro de 2014, foi aprovado novo aumento de capital da RJA
no montante de R$ 77.652, mediante a emissão de 77.651.849 novas ações or-
dinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente integralizado pela acionista
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gem de produtos; transporte rodoviário e ferroviário; navegação de longo curso;
navegação de cabotagem; navegação de apoio marítimo; navegação de apoio
portuário; e navegação interior longitudinal de cargas. Na mesma data foi apro-
vado o aumento do capital social da Mulberry para o montante de R$ 601, me-
diante a emissão de 600.856 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal,
integralmente integralizada por meio de conferência de créditos detidos pela
Companhia contra a Mulberry. Woodhollow – Em 5 de setembro de 2014, a
Companhia constituiu uma sociedade limitada denominada Woodhollow Partici-
pações Ltda. (“Woodhollow”), que tem por objeto social a construção e explora-
ção de sistema integrado de logística para movimentação de granéis sólidos ve-
getais e fertilizantes não conteinerizados; construção, exploração e ampliação de
instalação portuária; operação própria e de barcaças para movimentação de
produtos; armazenagem de produtos; e transporte rodoviário e ferroviário. Em 17
de dezembro de 2014, a Companhia realizou a transformação do tipo jurídico da
Woodhollow, de sociedade limitada para sociedade por ações, sob a nova deno-
minação Woodhollow Participações S.A. Na mesma data foi alterado também o
objeto social para incluir, além das demais atividades já previstas, navegação de
longo curso; navegação de cabotagem; navegação de apoio marítimo; navega-
ção de apoio portuário; e navegação interior longitudinal de cargas. Na mesma
data a Companhia realizou um aumento no capital social da Woodhollow no mon-
tante de R$ 8.472, mediante a emissão de 8.471.711 ações ordinárias, nomina-

tivas e sem valor nominal, totalmente integralizada por meio de conferência de
um imóvel denominado Sítio Queluz, localizado no Município e Comarca de Itai-
tuba, Estado do Pará avaliado em R$ 5.403, e de créditos detidos pela Compa-
nhia contra a Woodhollow no valor R$ 3.069. Otima BR – Em 12 de março de
2014, a Companhia adquiriu todas as 150 ações no valor de R$ 150 (reais), da
sociedade Santa Sarah Empreendimentos e Participações S.A., nesta mesma
data, aprovou a alteração da denominação social para Otima Brasil S.A. e do
objeto social para agenciamento, intermediação e representação comercial na
exploração de espaços publicitários. Em 12 de maio de 2014, a Companhia apro-
vou aumento do capital social da Otima BR no montante de R$ 1.300, mediante
a emissão de 1.300.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, sen-
do R$ 600 integralizado em moeda corrente nesta mesma data e R$ 700 integra-
lizado no dia 3 de novembro de 2014. Em 28 de novembro de 2014, a Companhia
subscreveu e integralizou o montante de R$ 492, mediante a emissão de
491.850 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. O capital social da
Otima BR é de R$ 1.792, sendo a Companhia sua única acionista. Otima – Em
10 de abril de 2014, a Companhia integralizou o montante de R$ 2.055 e, em 5
de dezembro de 2014, o montante de R$ 1.467 no capital social da Otima. Os
aportes referem-se ao aumento do capital social aprovado em 31 de outubro de
2013. Ainda está previsto um aporte no montante de R$ 3.365 para ser integrali-
zado até 15 de dezembro de 2015.

Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras individuais
Aos Administradores e Acionistas
Odebrecht TransPort S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Odebrecht TransPort
S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados
abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas contá-
beis e as demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
– A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como

necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes – Nossa responsabilidade é
a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências
éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo
de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres
de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para ob-
tenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados
nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou

por erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a
eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui também
a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião.
Opinião – Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anteriormente refe-
ridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Odebrecht TransPort S.A., o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, de

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Demonstrações financeiras consolidadas – Conforme descrito na Nota 1,
a Odebrecht TransPort S.A. elaborou suas demonstrações financeiras conso-
lidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2014 de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e apresentadas separadamente dessas
demonstrações financeiras individuais, sobre as quais emitimos relatório de
auditoria, sem modificação, com data de 2 de março de 2015. Essas demons-
trações financeiras individuais devem ser lidas em conjunto com as demonstra-
ções financeiras consolidadas.

Salvador, 2 de março de 2015

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5

Felipe Edmond Ayoub
Contador CRC 1SP187402/O-4

10 Imobilizado. (i) Composição

Terrenos
Edificações e
benfeitorias

Máquinas, equipamentos
e instalações

Móveis e
utensílios

Veículos e
embarcações Total

Aquisições .................................................................................. 5.403 58 93 633 6.187
Movimentação Societária (*) ...................................................... (5.403) 8.234 159 464 62 3.516
Baixas......................................................................................... (4) (42) (516) (562)
Depreciação ............................................................................... (402) (38) (59) (95) (594)
Saldo contábil ............................................................................. 7.832 175 456 84 8.547
Custo .......................................................................................... 8.234 213 515 179 9.141
Depreciação acumulada............................................................. (402) (38) (59) (95) (594)
Saldo em 31 de dezembro de 2014 ......................................... 7.832 175 456 84 8.547
Taxas anuais de depreciação (%) ........................................... 2 a 10 1,3 a 20 10 10 a 25

(*) Movimentação societária ocorrida durante o exercício de 2014 (Nota 9 (iii))
11 Intangível – O saldo de 2013 refere-se, substancialmente, ao valor não alo-
cado após aplicação do CPC15. A variação de R$ 13 entre 2014 e 2013 decorre
de movimentação societária e sua posterior amortização.
12 Empréstimos, financiamentos e debêntures

Encargos
financeiros anuais (%) 2014 2013

Project Finance..................... IPCA + 6,7 326.840 304.930
Capital de giro e outros (a) ... CDI+ 2,28/118% do CDI 701.577 249.611

(-)Custo de transação (b) ......... (22.586) (18.018)
(-)Passivo circulante................. (60.287) (59.115)
Passivo não circulante.......... 945.544 477.408

(a) Capital de giro e outros – A Companhia possui empréstimo de R$ 239.741

com taxa de juros de 118% do CDI e debentures emitidas pelo valor de
R$ 390.000 com remuneração de CDI+ 2,28%. (b) Custo de transação – Os
custos incorridos na captação estão sendo apropriados ao resultado em função
da fluência do prazo, com base no método do custo amortizado, que consi-
dera a taxa interna de retorno da operação para a apropriação dos encargos
financeiros durante a vigência das operações. (c) Garantias – As debêntures
de Project finance emitidas pela Companhia serão garantidas por cessão fidu-
ciária, preestabelecidas no contrato, conforme segue: • dos direitos creditórios,
principais e acessórios, existentes e futuros detidos pela Companhia decor-
rentes do contrato de mútuo; • dos direitos creditórios emergentes dos valores
mantidos, depositados e que venham a ser depositados na conta corrente vin-
culada mantida junto à instituição financeira. Todos os pagamentos e valores
devidos pela CRB à Companhia no âmbito do contrato de mútuo serão feitos
exclusivamente na conta vinculada. (i) Prazo de vencimento – O montante a
longo prazo tem a seguinte composição, por ano de vencimento:

2014 2013
2015 .................................................................................. 47.948
2016 .................................................................................. 47.948 47.948
2017 .................................................................................. 47.948 47.948
2018 .................................................................................. 194.229 47.948
2019 .................................................................................. 166.545
2020 .................................................................................. 166.545
2021 em diante.................................................................. 322.329 285.616

945.544 477.408
A variação do saldo decorre de assunção de dívida das debêntures emitidas
pela OTPP no aumento de capital desta controlada (Nota 9 (iii)).
13 Patrimônio líquido. (a) Capital social – Em 26 de dezembro de 2013, foi
aprovado o aumento do social da Companhia, em R$ 1.428.571, passando
de R$ 182.142 para R$ 1.610.713, mediante a emissão de 32.525.276 novas
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de
R$ 43,92, sendo o montante de R$ 1.000.000 subscrito e integralizado pelo
BNDES Participações S.A. (“BNDESPAR”), representado por 22.767.693
ações, e R$ 428.571 subscrito e integralizado pelo Fundo de Investimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FI-FGTS representado por 9.757.583
ações. Em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, o capital social subscrito e inte-
gralizado da Companhia é de R$ 1.610.713, composto por 214.666.816 ações
ordinárias, da seguinte forma representada:

Número de ações
Participação no
capital social (%)

Acionistas 2014 2013 2014 2013
Odebrecht S.A. .................... 127.499.078 127.499.078 59,39% 59,39%
BNDES Participações S.A... 22.767.693 22.767.693 10,61% 10,61%
FI-FGTS............................... 64.400.045 64.400.045 30,00% 30,00%

214.666.816 214.666.816 100,00% 100,00%
(b) Ajuste de avaliação patrimonial 2014 2013
Saldo no início do exercício............................................... 87.490 67.232
Ajuste de conversão de investidas no exterior ................. 1.822 7.254
Ajuste de avaliação hedge accounting (*) ......................... (14.881) 1.661
Ganho (perda) transação de capital (**)............................ (103.196) 11.343
Saldo no final do exercício ................................................ (28.765) 87.490
(*) Refere-se substancialmente à avaliação a valor justo de instrumentos de
hedge da Embraport, líquidos de imposto de renda e contribuição. (**) Refere-se
substancialmente à perdas decorrentes das transações na aquisição de percen-
tuais de participação na Embraport no montante de R$ 34.776 e LiquiPort no
montante de R$ 67.359 (Nota 9 (ii)).
14 Despesas gerais e administrativas 2014 2013
Despesas com pessoal .................................................... (73.174)
Prestadores de serviços................................................... (7.761) (9.900)
Despesas com seguros.................................................... (647) (1.037)
Despesas com viagens .................................................... (6.807)
Despesas com aluguel ..................................................... (4.899)
Outras despesas administrativas ..................................... (6.233) (960)

(99.521) (11.897)

15 Receita e despesas financeiras
2014 2013

Receitas financeiras
Receitas com juros............................................................ 180.343 21.637
Variações cambiais e monetárias...................................... 1.411
Outros................................................................................ 7.180 3.932

188.934 25.569
Despesas financeiras
Despesas com juros.......................................................... (133.863) (12.701)
Variações cambiais e monetárias...................................... (79)
Outros................................................................................ (684) (5.411)

(134.626) (18.112)
54.308 7.457

16 Prejuízo por ação – básico e diluído – O prejuízo por ação é calculado me-
diante a divisão do prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia, pela quan-
tidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante os exercícios.

2014 2013
Prejuízo do exercício atribuível aos acionistas da
sociedade titulares de ações ordinárias .......................... (250.548) (198.667)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias
emitidas (milhares) .......................................................... 214.667 182.425
Prejuízo por ação ............................................................. (1,17) (1,09)
A Companhia não possui dívida conversível em ações e opção de compra de
ações, desta forma, não apresenta ações ordinárias e preferenciais potenciais
para fins de diluição.
17 Eventos subsequentes – Durante o mês de janeiro de 2015, a Companhia
aportou R$ 1.198 do capital subscrito e não integralizado da OTPP, restando
o saldo de R$ 1.802 a ser integralizado em até 3 anos. Em 13 de fevereiro de
2015, a Companhia aportou R$ 5.283 na Otima, mantendo o seu percentual
de participação. Em 18 de fevereiro de 2015, a Companhia realizou AFAC de
R$ 15.000 para a Conectcar. Em 19 de fevereiro de 2015, a Companhia rea-
lizou aporte de capital no montante de R$ 1.350 no VLT GO, mantendo o seu
percentual de participação.
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